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PROCESSO 0079575-35.2012.8.19.0001 AUTOR: ARNALDO NISKIER - (Adv. Valéria Barros de Melo Alves, OAB 81657) RÉU: VRG LINHAS AÉREAS S/A- (Adv. Janaina Soares Vieira, OAB 174731) Representante: Paola Ferreira Machado. TERMO DE AUDIÊNCIA (PROCEDIMENTO SUMÁRIO) Aos vinte e cinco do mês de julho de 2012, na sala de audiências da 48ª Vara Cível, em sessão presidida por seu Juiz Titular MAURO NICOLAU JÚNIOR, feito o pregão, às 13h30min, compareceram as partes e advogados conforme acima mencionado. Ausente o autor, injustificadamente, a despeito de regularmente intimado para prestar depoimento pessoal MOTIVO PELO QUAL APLICO-LHE A PENA DE CONFISSÃO. Proposta a conciliação esta restou infrutífera tendo a parte ré apresentado contestação da qual teve vista a parte contrária. Encerrada a fase probatória visto que as partes afirmaram a inexistência de outras provas a produzir, em alegações finais os doutos patronos se reportaram à inicial e contestação. A parte autora apresenta pedido no sentido de ser corrigido erro material na petição inicial referente a data inicial da correção monetária para que passe a constar como sendo a data da citação tendo a douta patrona da parte ré expressamente concordado com tal alteração. A seguir pelo MM. Juiz foi proferida a seguinte SENTENÇA: ARNALDO NISKIER ajuizou ação de indenização contra VRG LINHAS AÉREAS alegando que é credor da quantia de R$ 20.560,76 a título de perdas e danos em decorrência do programa de milhas smiles. Afirma que por diversas vezes, juntamente com sua esposa, tentou utilizar seu crédito através da emissão de passagens aéreas pela demandada, o que não foi possível, sob o argumento de overbooking, cancelamento de voo, indisponibilidade de assento para o programa de milhas etc. No primeiro voucher, emitido em 22/5/2006, a validade era de 01 ano, tendo como beneficiária a sua esposa. Com as infrutíferas tentativas de utilização, o referido documento foi tranferido para o nome do requerente em 22/7/2007, com validade de mais um ano, sendo revalidado até 14/8/2008 em virtude de nova tentativa de utilização, sem sucesso. Aduz que distribuiu ação de indenização contra a VARIG S/A, perante a 41ª Vara Cível que foi extinto o processo sem julgamento do mérito, entendendo que as obrigações inerentes aos contratos de transporte e ao programa smiles estão sendo executados pela requerida, tendo sido a referida sentença confirmada em segunda instância. Requer a inversão do ônus da prova. Pretende o julgamento procedente do pedido para condenar a ré ao pagamento: a) de indenização a título de perdas e danos, na importância de R$ 20.560,76, acrescida de juros, correção monetária desde 14/8/2012, bem como ao pagamento de indenização por danos morias em valor ao arbítrio do juízo, custas processuais e honorários de sucumbência. Documentos a fls. 12/42. À fl. 51 foi designada audiência prevista no art. 277 do CPC. Citação e intimação do réu à fl. 54. Intimação da parte autora às fls. 58 (AR). Juntada de documentos pela autora a fl. 55/57. É O RELATÓRIO. DECIDO. Inicialmente insta rejeitar a preliminar de ilegitimidade passiva da empresa ré uma vez que já há decisão judicial exatamente no sentido oposto em ação ajuizada pelo autor contra a Varig o que, em consequência, afasta também a alegação de incompetência do Juizo Civel. O que se vê neste processo é a demonstração do total descaso da ré para com seus clientes. Sendo o autor detentor do direito de utilização de bilhetes aéreos no valor total de R$ 20.560,76 foram emitidos, por duas vezes, ´vouchers´ que, em tese, lhe garantiriam o exercício de tal direito o que, contudo, restou impossível pelos mais variados motivos. Ao que alega na peça exordial o ultimo voucher lhe foi emitido em 13 de agosto de 2007 com prazo de validade de um ano de forma que tal prazo se expirou em 13 de agosto de 2008 sem que, contudo, tenha conseguido se utilizar do direito a ele referente. Ainda que ultrapassado mais de 3 anos o direito do autor não se encontra prescrito por ter ajuizado, anteriormente, ação com o mesmo objeto desta contra a Varig S.A. que acabou extinta sem resolução do mérito por ilegitimidade passiva o que, contudo, demonstrou que o autor não se encontrava passivo e inerte e, assim, ausente o primeiro requisito para a caracterização da prescrição extintiva. Veja-se ainda que seria impossível ao autor produzir prova de fato negativo, qual seja, de não ter conseguido a emissão de seus bilhetes de forma que tal incumbência probatória é da parte ré, ônus do qual não se desvencilhou. Em consequência, restando impossível a utilização dos pontos acumulados no programa ´smiles´ se mostra razoável a opção de convertê-los em pecúnia. Da mesma forma prospera a pretensão de indenização por danos morais resultantes da frustração à justa expectativa de vir o autor a efetivamente se utilizar o direito que ostenta não logrando êxito por longo período, ou seja, desde 22 de maio de 2006. A alegação posta na defesa de que as milhas utilizadas para emissão de bilhete aéreo em viagem que o autor acabou por não realizar foram devolvidas em forma de créditos de milhas, não aproveita a ré exatamente por não conseguir ele, autor, utilizar-se de tal direito. Por tais motivos e considerando o mais que consta dos autos JULGO PROCEDENTE o pedido contido na peça preambular para condenar a empresa ré ao pagamento do valor de R$ 20.560,76 que deverá ser corrigido pela variação da ufir e acrescido de juros de 1% ao mês desde a citação. CONDENO ainda a ré ao pagamento a título de indenização por danos morais no valor de R$ 4.500,00 que será reajustado pela variação da Ufir a partir desta data e acrescido de juros de 1% ao mês desde a citação. Por força da sucumbência condeno finalmente a ré ao pagamento das custas processuais, taxa judiciária e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da condenação. Intimados em audiência, registre-se e cumpra-se. Certificados o trânsito em julgado e a inexistência de custas a recolher dê-se baixa e arquive-se. Nada mais havendo a ser consignado foi a audiência encerrada as 14.00 horas. MAURO NICOLAU JUNIOR Juiz de Direito.
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